PARECER Nº 2260, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 250, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Campanha Permanente de Conscientização e Combate ao Mosquito Aedes aegypti”.  

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde, que opinou favoravelmente à sua aprovação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que, ao criar a ““Campanha Permanente de Conscientização e Combate ao Mosquito Aedes aegypti”, o projeto almeja a realização de amplas campanhas publicitárias de cunho educativo, por meio de peças publicitárias, cartazes e cartilhas, bem como a inclusão de atividades educativas e informativas no âmbito da rede pública de ensino. 

Assim, observamos que, se aprovada, a medida acarretará despesas relacionadas, essencialmente, à própria gestão do ensino, bem como à publicidade das ações de saúde. Entendemos que tais despesas podem ser absorvidas pelas dotações já consignadas na lei orçamentária vigente (Lei n° 16.347, de 2016), em especial aquelas constantes dos Programas 0800 (Gestão Pedagógica da Educação Básica) e 2826 (Comunicação Social), respectivamente.  

Além disso, a mesma lei orçamentária conta com ações específicas para vigilância epidemiológica de doenças, com vistas à prevenção em matéria de saúde pública. Tal ação também respalda, sob a ótica financeira, o quanto proposto pelo projeto, como vemos:
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Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 250, de 2016. 

a) Vaz de Lima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/12/2017.

a) Marco Vinholi – Presidente
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